PARECER Nº 3738, DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR DE Nº 58, DE 2008

O Projeto de lei Complementar nº 58, de 2008, enviado a esta Casa pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, através da Mensagem nº 168, de 2008, que dispõe sobre reestruturação organizacional da Polícia Militar, da Secretaria da Segurança Pública do Estado de São Paulo.

Durante o período em que permaneceu em pauta, nos termos regimentais, a propositura recebeu 4 (quatro) emendas.

Por força da Mensagem nº 174/2008, a proposta tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado.

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial, exarar parecer em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, analisando o projeto e emendas quanto aos aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico.

DO PROJETO

O projeto trata da reestruturação organizacional da Polícia Militar, da Secretaria da Segurança Pública do Estado de São Paulo, com o objetivo de atender as demandas no campo da polícia ostensiva e de preservação da ordem pública, propondo a criação de postos no Quadro Auxiliar de Oficiais Policiais Militares (QAOPM), bem como, de graduações no Quadro de Praças Policiais Militares (QPPM) e no Quadro de Praças de Polícia Feminina (QPPF). 

Estabelece, ainda, a extinção de graduações de 3º Sargento PM e Soldado PM de 1ª Classe do Quadro de Praças Policiais Militares (QPPM) e do Quadro de Praças de Polícia Feminina (QPPF).

Impende assinalar que o preenchimento dos postos e graduações dar-se-á de forma gradual, de modo a incrementar a mobilidade nas carreiras que integram a Polícia Militar do Estado.


Assim, quanto aos aspectos constitucionais, jurídicos e legais, não encontramos nenhum óbice que possa impedir a aprovação da medida em tela.

DAS EMENDAS

A emenda de nº 1 pretende dar nova redação ao inciso II do artigo 2º no sentido de ampliar os cargos ali previsto.

No mesmo sentido as emendas de nºs 2 ,3 e 4 alteram a redação do artigo 1º do projeto e   propõem a criação de  2 (dois) postos de Major PM; II - 28 (vinte e oito) postos de Capitão PM e III - 56 (cinqüenta e seis)  postos de 1º Tenente PM.

Sobre as emendas, temos a considerar que a Constituição Estadual, em seu artigo 24, § 2º, nº 5, declara ser de competência exclusiva do Governador do Estado a iniciativa de leis que disponham sobre ”militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a inatividade, bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar”.

Nesse sentido, conclui-se que o Poder Legislativo está invadindo esfera reservada ao Governador do Estado, posto que a este cabe dispor sobre a organização e o funcionamento da administração pública, seja por meio de decreto (artigo 84, inciso VI, “a”, da Constituição Federal, e artigo 47, XIX, “a” da Constituição Estadual) ou exercendo a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo, quando necessária a edição de lei para concretizar a medida.

Não é outro o entendimento do Supremo Tribunal Federal que, sobre o assunto, assim se manifestou: “É indispensável a iniciativa do Chefe do Poder Executivo (mediante projeto de lei ou mesmo, após a E.C. nº 32/01, por meio de decreto) na elaboração de normas que de alguma forma remodelem as atribuições de órgão pertencente à estrutura administrativa de determinada unidade da federação” (ADI nº 3.254, de 2.12.05). A apontada eiva de inconstitucionalidade vicia a proposta por inteiro, sendo este também o posicionamento da Corte em casos semelhantes, como no julgamento das ADI’s nº 2.372, de 28/8/02; nº 1.144, de 8/9/06; nº 2808, de 17/11/06 e nº 3.180, de 15/6/07.
A regra pertinente ao processo legislativo federal, incluindo as que versam sobre reserva de iniciativa, são de absorção compulsória pelos Estados-membros, conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

Em Ação Direta de Inconstitucionalidade, ADI 1.895, a Suprema Corte decidiu pela inconstitucionalidade dos incisos III do art. 26, do art. 27 e seus incisos e parágrafos, e do parágrafo único do art. 85, da Lei Complementar 170/98, do Estado de Santa Catarina:

“Por entender usurpada a iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo para instauração do processo legislativo em tema concernente à definição do regime jurídico dos servidores públicos (CF, art. 61, § 1º, II, c), de observância obrigatória pelos Estados-membros, o Tribunal julgou procedente pedido formulado em ação direta ajuizada pelo Governador do Estado de Santa Catarina para declarar a inconstitucionalidade do inciso III do art. 26; do art. 27 e seus incisos e parágrafos, e do parágrafo único do art. 85, todos da Lei Complementar estadual 170/98, de origem parlamentar, os quais dispõem sobre jornada de trabalho, distribuição de carga horária, lotação dos profissionais da educação e uso dos espaços físicos e recursos humanos e materiais do Estado e de seus Municípios na organização do Sistema de Ensino. O Tribunal não conheceu da ação direta relativamente ao art. 88 do mesmo diploma legal, que fixou prazo de 60 dias para que o Chefe do Poder Executivo remetesse à Assembléia Legislativa projeto de lei compatibilizando o Estatuto e Plano de Carreira do Magistério Público estadual às disposições da lei impugnada, tendo em 7conta que o artigo em questão tivera exaurido o seu intento com a publicação da Lei Complementar estadual 351/2006.” (ADI 1.895, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 2-8-07, Informativo 474).

Nesse sentido, concluímos que a matéria tratada nas referidas emendas, ultrapassam os limites impostos pela Carta da República, ostentando, em conseqüência, vício de inconstitucionalidade.

Diante do exposto, manifestamo-nos, sob os aspectos que ora nos cabe examinar a matéria, favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar nº. 58, de 2008 e pela rejeição das emendas de nºs. 1 a 4.

                      É o nosso parecer.

                    a) Samuel Moreira – Relator Especial
